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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 15/12/2025
Posto: Buenos Aires/Argentina
Palavras-chave: Argentina. Arroz. Produção. Consumo. Comércio exterior. Mercado.
Responsável: Andrea Claudia Parrilla – Adida Agrícola em Buenos Aires

ARGENTINA: MERCADO ARGENTINO DA
CADEIA DO ARROZ E OPORTUNIDADES PARA

O BRASIL

SUMÁRIO:

A Argentina se destaca como Um produtor médio de arroz dentro do Mercosul, com
cadeia concentrada em poucas províncias, além disso é um exportador líquido, com
foco em arroz descascado e beneficiado. Entretanto apresenta um mercado aberto
ao Brasil no âmbito do Mercosul, tecnicamente exigente, mas com forte potencial de
complementaridade industrial e logística. O arroz é um alimento difundido no padrão
alimentar argentino, embora seu consumo seja menor que o observado no Brasil e
em outros países sul-americanos. Trata-se de um produto presente em preparações
cotidianas como guarnições de carnes, milanesas, ensopados e pratos únicos. O
varejo oferece majoritariamente arroz branco longo fino, complementado por integral,
parbolizado, variedades premium e orgânicas. 30
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Exigência de que a yerba canchada, inclusive importada, atenda a requisitos
microbiológicos e de ausência de matérias estranhas, sob controle do INYM.

No que se refere a rotulagem, o CAA incorpora os Regulamentos Técnicos Mercosul para
rótulo e rotulagem nutricional de alimentos envasados (GMC 26/03, 46/03 e complementares),
exigindo declaração de origem, composição, informação nutricional, eventuais alegações
funcionais e, quando pertinente, declaração “sem glúten” (SIN TACC).

Ações institucionais brasileiras 

No contexto da erva-mate, a atuação brasileira – incluindo MAPA, Anvisa e a Adidância
Agrícola em Buenos Aires – pode ser sintetizada em quatro frentes estratégicas:

1.Articulação técnica bilateral com o governo argentino
a.Diálogo com SENASA, Ministério da Saúde e INYM para:
i.Esclarecimento de exigências do CAA e dos protocolos de controle de contaminantes;
ii.Construção de canais para tratamento de eventuais não conformidades de erva brasileira
em bases técnico-científicas, evitando medidas desproporcionais.

2.Atuação no Mercosul em defesa da competitividade da erva-mate brasileira
a.Participação de delegações brasileiras em grupos como o SGT-3 e comitês sobre
contaminantes, defendendo a revisão dos limites de chumbo e cádmio, com base em estudos
que mostram a naturalidade dos teores da planta.

3.Promoção da harmonização regulatória e previsibilidade
a.Apoio à implementação do Decreto 35/2025 em linha com o reconhecimento de sistemas
sanitários de “alta vigilância” e com a experiência do sistema brasileiro de controle de
alimentos, reforçando a confiança mútua em controles oficiais

4.Inteligência comercial e facilitação ao setor privado brasileiro
a.Elaboração de notas técnicas, informes setoriais voltados ao mapeamento de oportunidades
e riscos;
b.Disseminação de informações sobre:
i.Exigências de rotulagem (CAA + Mercosul);
ii.Evolução das negociações sobre contaminantes;
iii.Mudanças nos sistemas de importação, tributos e procedimentos aduaneiros.
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